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AÇÃO  RESCISÓRIA. CREDORA  EM  AÇÃO  TRABALHISTA. 
FASE  DE  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  ALEGAÇÃO  DE 
FRAUDE  À  EXECUÇÃO.  IMÓVEL  PERTENCENTE  AO 
INSTITUTO  MÉDICO  EXECUTADO.  AQUISIÇÃO  PELA 
PROMOVIDA ATRAVÉS DE USUCAPIÃO. SUPOSTA FRAUDE 
AO FEITO EXECUTÓRIO. RECEBIMENTO DAS DÍVIDAS PELA 
PROMOVENTE  EM  ACORDO  REALIZADO  NA JUSTIÇA DO 
TRABALHO.  COMPROVAÇÃO.   CONDIÇÕES  DA  AÇÃO. 
CARÊNCIA SUPERVENIENTE DE INTERESSE PROCESSUAL. 
APLICAÇÃO  DO  ART.  267,  VI,  DA  LEI  ADJETIVA  CIVIL. 
EXTINÇÃO DA DEMANDA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 

- Concentrando-se a pretensão da autora na rescisão de julgado 
lançado em ação de usucapião, sob a alegação de suposta fraude 
na execução de demanda perante a Justiça Laboral, cujas dívidas 
trabalhistas  foram  posteriormente  quitadas,  patente  é  a  perda 
superveniente do interesse de agir desta rescisória, porquanto o 
seu  julgamento  de  mérito  não  trará  nenhuma utilidade  para  a 
promovente.

- Alcançando a parte autora a sua pretensão através de outros 
meios, no caso o recebimento de dívidas trabalhistas, a extinção 
do feito em epígrafe, sem resolução de mérito, é medida que se 
impõe. 

“Art. 3o Para propor ou contestar ação é necessário ter interesse e  
legitimidade.” (Art. 3º, do Código de Processo Civil)

- Nos termos do art. 127, inc. X, do Regimento Interno do Tribunal 
de  Justiça,  é  atribuição  do  relator  “extinguir  o  processo  de 
competência  originária  do  Tribunal,  nas  hipóteses  previstas  no  
artigo  267  e  nos  incisos  III  e  V  do  artigo  269  do  Código  de  
Processo Civil, e resolver incidentes cuja solução não competir ao  
Tribunal, por algum de seus órgãos”.



VISTOS.

Trata-se de demanda rescisória movida por Deborah Rose Galvão 
Dantas, com o fito de rescindir sentença lançada nos autos da Ação de Usucapião nº 
001.2008.007333-9, movida por Ana Carolina Sampaio Gundim em face do Instituto 
Campinense de Neuropsoquitria e Reabilitação Funcional Ltda.

A autora afirma, inicialmente, que é credora da instituição acima 
mencionada  (Instituto  Campinense  de  Neuropsoquitria  e  Reabilitação  Funcional 
Ltda),   em reclamação trabalhista em trâmite perante a Justiça Laboral, cujo feito 
encontra-se em fase de cumprimento de sentença.

Logo em seguida, proclama que a ora promovida ingressou com 
ação de usucapião de imóvel pertencente ao nosocômio executado, o qual, com o 
fito  de  frustar  a  execução  dos  créditos  trabalhistas  da  promovente,  deixou  o 
processo correr à revelia, tendo a demanda sido julgada procedente.

Dito  isso,  defende a  caracterização de dolo  e  colusão entre  a 
parte  demandada  e  o  Instituto  Campinense  de  Neuropsoquitria  e  Reabilitação 
Funcional Ltda, porquanto fraudaram o feito executivo em trâmite perante a Justiça 
do Trabalho, bem como alega violação literal a dispositivo de lei e a existência de 
erro de fato.

Ao final, pugna pela rescisão do decreto sentencial e pelo novo 
julgamento  da  ação  de  usucapião,  de  modo  a  declarar  improcedente  o  pedido 
formulado – fls. 02/17. 

Contestação ofertada pela promovida às fls. 207/211.

Réplica apresentada pela autora – fls. 233/238.

Devidamente  intimadas,  as  partes  restaram  silentes,  conforme 
noticia a certidão de fls. 265.

Emenda à inicial realizada às fls. 280/283.

Após a apresentação de algumas petições, por ambos os partes, 
aportaram nos autos notícias da satisfação dos créditos trabalhistas pertencentes à 
demandante – fls. 451.

É o necessário relatório.

DECIDO.

Creio que a análise da questão restou prejudicada, ante a perda 
superveniente de seu objeto.

Nos termos do art. 127, inc. X, do Regimento Interno desta Corte 
de Justiça, é atribuição do relator “extinguir o processo de competência originária do  
Tribunal, nas hipóteses previstas no artigo 267 e nos incisos III e V do artigo 269 do  
Código  de  Processo  Civil,  e  resolver  incidentes  cuja  solução  não  competir  ao  
Tribunal, por algum de seus órgãos”.



Pois  bem,  como  pode  ser  visto  do  relatório,  a  autora  busca, 
através da presente via,  a  rescisão de sentença lançada na ação de usucapião 
movida  pela  promovida  em  face  do  Instituto  Campinense  de  Neuropsoquitria  e 
Reabilitação Funcional Ltda, cuja demanda fora julgada procedente, declarando a 
aquisição do domínio de imóvel em favor de Ana Carolina Sampaio Gundim.

Segundo a promovente, que é detentora de créditos trabalhistas 
na Justiça Laboral devidos pelo nosocômio acima em referência, esse último e a 
demandada fraudaram a execução,  impedindo a autora  de receber  o que lhe  é 
devido, porquanto o bem usucapiendo serviria para quitar as dívidas do executado.

Portanto, real o objetivo deste feito é o recebimento dos valores 
pertencentes à demandante.

Porém,  compulsando  os  autos,  vislumbra-se,  às  fls.  451,  que 
Deborah Rose Galvão Dantas percebeu, após o ajuizamento desta demanda, o seu 
respectivo crédito trabalhista.

Ora,  concentrando-se  a  pretensão  da  autora  na  rescisão  de 
julgado  lançado  em  ação  de  usucapião,  sob  a  alegação  de  suposta  fraude  na 
execução de ação perante a Justiça Laboral,  cujas dívidas foram posteriormente 
quitadas,  patente é a perda superveniente do interesse de agir  desta rescisória, 
porquanto o seu julgamento de mérito não trará nenhuma utilidade para a suplicante.

O Código de Processo Civil em seu art. 3º estabelece o seguinte:

“Art. 3o Para propor ou contestar ação é necessário ter interesse  
e legitimidade.” (Art. 3º, do Código de Processo Civil)

Discorrendo acerca do interesse processual, a doutrina presta as 
seguintes lições:

“1. Momento em que devem estar preenchidas as condições  
da ação. Não só para propor ou contestar ação, mas também  
para  ter  direito  a  obter  sentença  de  mérito  (favorável  ou  
desfavorável)  é necessária  a presença das condições da ação  
(legitimidade  das  partes,  interesse  processual  e  possibilidade  
jurídica do pedido – CPC 267 VI) no momento da prolação da  
sentença. Se faltantes quando da propositura, mas completadas  
no curso do processo,  o  juiz deve proferir  sentença de mérito  
(Liebman, Manuale, n. 74, p. 144; JTACivSP 106/391; RP 33/239;  
Nery, RP 42/201). Caso não existam elementos no processo para  
que o juiz aprecie as condições da ação na fase de saneamento  
do processo,  poderá  fazê-lo  quando da prolação da sentença,  
pois  se trata  de matéria  de ordem pública (RJTJSP 139/181).”  
(Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery. Código de 
Processo Civil Comentado e legislação extravagante. 9ª edição, 
2006. Pág.: 142)

Dito isso, alcançando a parte promovente a sua pretensão através 
de outros meios, no caso, o recebimento de dívidas trabalhistas, a extinção do feito 
em epígrafe, sem resolução de mérito, é medida que se impõe. 



Em situação semelhante, colaciono aresto de tribunal pátrio:

“AÇÃO  RESCISÓRIA.  PRETENSÃO  OBTIDA  POR  MEIO  DE  
ANULATÓRIA.  PERDA  DO  OBJETO.  AUSÊNCIA  DE 
INTERESSE  SUPERVENIENTE.  EXTINÇÃO  DA RESCISÓRIA. 
Se a  parte  autora  alcança,  por  meio  de  ação anulatória,  a  
pretensão  que  deduzira  em  caso  de  novo  julgamento  da  
causa,  ou  seja,  em sede  de  juízo  rescissorium,  é  forçoso  
reconhecer a ausência de interesse superveniente, em face  
da perda do objeto da rescisória, o que acarreta a extinção  
do processo,  sem resolução de mérito.”  (TRT 17ª  R.  AR nº 
31700-88.2006.5.17.0000. Rel. Des. Gerson Fernando da Sylveira 
Novais. DOES 10/05/2013. Pág. 35). Grifei.

Portanto,  restou  caracterizada,  sem  sombra  de  dúvidas,  a 
carência superveniente do direito de ação da autora, já que nenhuma utilidade pode 
ser alcançada com o julgamento de mérito desta rescisória, porquanto a pretensão 
já fora alcançada  no próprio feito de execução em trâmite perante a Justiça Laboral.

Por último, em virtude do princípio da causalidade, a demandado 
deve ser condenada no pagamento de honorários advocatícios, cuja verba fixo em 
R$ 1.500,00 (Mil e quinhentos reais)

Dessa forma, com base nas prescrições contidas no art. 267, inc. 
VI, do Código de Processo Civil e do art. 127, inc. X, do Regimento Interno desta 
Corte, extinguo o feito rescisório sem julgamento de mérito, diante da carência 
superveniente de interesse processual.

Outrossim,  condeno  a  promovida  no  pagamento  de  honorários 
advocatícios, no valor de R$ 1.500,00 (Mil e quinhentos reais).

Intimem-se as partes. 

Cumpra-se.

João Pessoa, 10 de fevereiro de 2015.

      José Ricardo Porto
   Desembargador Relator

J/08    


	GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ RICARDO PORTO

